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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 

C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 26-03-2012
N.Refª n.º 69/jp/12
Outras refª

Lisboa, 26-03-2012
N.Refª n.º 68/apd/12

Lisboa, 24-03-2012
N.Refª n.º 67/apd/12
Lisboa, 23-03-2012
N.Refª n.º 66/apd/12
Assunto: Greve ao trabalho na cadeia do Linhó (continuação)
Fui contactado na ACED, por ter formação jurídica, por um grupo de reclusos do Linhó. Estão em greve. E encontro em quanto me expõem razões de fundada preocupação, seja em quanto respeita às razões que fundam a greve como protesto, seja quanto ao tratamento dos grevistas pelo funcionalismo carcerário. 
Tratando-se, como se trata, de matéria de defesa dos Direitos Humanos, estamos em presença de uma legitimidade universal de todos os cidadãos da República para a respectiva defesa, sem embargo de qualquer lesado ter legitimidade para intentar acção contra os funcionários prisionais, individualmente considerados, visando o ressarcimento por quaisquer danos em que tais condutas, objecto deste protesto, se consubstanciem, como por quaisquer danos em nos quais se projectem.

Entre as razões que deram causa ao protesto e segundo enunciação dos próprios reclusos, entretanto posta “on-line”, sublinho as seguintes:

1- Haverá produtos alimentares de que o Bar (ou cantina) não dispõe e cuja entrada não é possível por encomenda ou donativo familiar, sendo certo que os produtos que aí existem se encontram à venda por preços mais caros do que os praticados na venda normal ao público (outro tanto ocorrendo com produtos de higiene pessoal);

2- Haverá autorizações de visitas cujo conhecimento é dado por afixação à última hora, modo apto a inviabilizar as próprias visitas, já que os reclusos ficam sem tempo para poderem prevenir os visitantes; 

3- Ocorrerão revistas de segurança às visitas com prática de desnudamento relativamente frequente, tendo ocorrido até o toque vaginal praticado por elementos femininos da guarda em visitantes, procedimentos evidentemente sentidos como incompatíveis com a integridade moral, tanto das visitantes como dos reclusos visitados, sendo certo que também se verificam revistas com desnudamento a homens (sem fundamento legal conhecido, nem critério formulado regulamentarmente),

4- Haverá um único tanque para lavagem de roupa – para todos os reclusos - e quatro cordas de secar, o que, evidentemente, deixa em situação de especial desfavor os reclusos estrangeiros que, sem visitas, não podem sequer socorrer-se dos familiares que lhes levem roupa (não estando esclarecido se as mudas de roupa integram o limite de peso das encomendas a receber pelos presos),

5- Haverá falta de cumprimento da regulamentação legal da Execução de Penas designadamente em quanto respeita às visitas íntimas que parece não haver, como relativamente à falta de precárias a partir de um quarto da pena e bem assim em quanto respeita à previsão legal de acompanhamento para reabilitação e reintegração social;

6- Terá havido frequente perturbação do repouso nocturno pelo sobressalto de rusgas com espancamentos de reclusos (imputando o papel “on line” à Chefia a existência de ordens compatíveis com os factos arguidos, ou porque tais factos resultariam de tais ordens, ou porque os reclusos não conhecem indicações que a isso obstem);

7- Há queixas por anomalias com o tratamento de correspondência sem remetente (que aparentemente não é, sem mais, entregue ao destinatário);

8- E há a queixa de retirada dos livros de reclamações para a qual a Provedoria de Justiça obteve a explicação em cujos termos teriam sido substituídos por caixas fechadas para receber reclamações (ocorre evidentemente entre estes meios uma diferença tão evidente quanto ao registo, recibo e tramitação das reclamações que a explicação encontrada pela Provedoria suscitará apenas um sorriso de quem ainda tenha disposição para sorrir ante tais coisas).
Entre as queixas cuja importância me parece já diversa das anteriores (traduzindo, as anteriores, violação de direitos que não podem ser violados, salvo melhor opinião) estão agora as alegações de impossibilidade de um recluso ser recebido pela direcção do EP, de desinteresse dos assistentes sociais e dos educadores, de opacidade dos critérios do Conselho Técnico, da atitude persecutória da Chefia de Guardas. Estas queixas podem resultar da diferença de perspectivas, mas nem assim devem deixar de ser investigadas.
As primeiras sete, caso se comprovem pela devida averiguação, traduzem situações de gravidade evidente. E a oitava obriga-nos a esclarecer se os reclusos devem distinguir-se dos demais reclamantes e se essa distinção pode ocorrer. Para o Senhor Provedor, pode ser assim. Para nós, não. Sobretudo havendo, como há, tão evidentes razões para reclamar, os procedimentos de registo e tramitação devem, a nosso modesto olhar, ser os mais exigentes e transparentes. O livro de reclamações não é dispensável. E não deve ser substituído.
Ante estas razões de queixa - e na impossibilidade plausível de outros canais para se fazerem ouvir - os reclusos reagem com algumas reivindicações que sublinham em greve. Dir-se-á quanto a elas que são simples reivindicações, sendo certo que, no caso do apuramento de fundamento factual para as primeiras sete queixas, o fim de tais práticas ultrapassa, pela gravidade e natureza destas, uma simples reivindicação de reclusos (nada havendo de simples em tais práticas caso estejam a ocorrer, como parece testemunhar a greve em presença). 

Quanto às meras reivindicações elas traduzem-se na exoneração da Senhora Directora do EP, a destituição ou transferência do Chefe de Guardas, o aumento do peso das encomendas das famílias. E nada disto parece complicado. Pode-se pedir a demissão do Governo. A deposição do Chefe dos Estado. Não vejo impedimento em pedir a exoneração de um director de estabelecimento prisional. Saber se isso pode ser concedido é outra questão. Reivindicado, pode ser. Pela certa.
Já o fim da especulação com os preços, da impossibilidade de tratar da higiene própria, dos ultrajes morais às visitas, da estratégia da decepção na autorização das visitas, dos espancamentos nocturnos, da retirada dos livros de reclamações (no contexto destes eventuais abusos), como o fim da falta de aplicação da disciplina legal da execução de penas (quanto às visitas íntimas e quanto ao acompanhamento de reintegração), isso não são reivindicações de reclusos. São exigências do Direito. E o Estado tem, diante de tais queixas, a incumbência clara de apurar as condições concretas de detenção ou reclusão, como o exigem os critérios jurisprudenciais do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. Estes oito fundamentos do protesto devem ser cabalmente esclarecidos e, se existirem, como parece, devem ser evidentemente eliminados.

Queixam-se agora os reclusos – no contacto que estabeleceram comigo – dizendo que os grevistas estão a ser alvo de tratamento violento, apesar da conduta ordeira que mantêm e é a mera abstenção de trabalho, tendo-me sido relatados casos de ameaças, despedimentos e espancamentos, tendentes à descoberta da liderança do protesto. O espancamento para obter informações ou para retaliar por uma conduta tem um enquadramento claro em Direito. 

Se assim for, não é inútil notar que a exasperação das tensões pode ser uma estratégia eficaz para impedir o esclarecimento dos factos. E é por isso que, também ela, não deve ser consentida. Não sou e nunca fui carcereiro ou carcerólogo e não tenciono vir a ser nem uma coisa nem outra. Mesmo com essas limitações, importa enfatizar que já vi procedimentos com a consistência e a lógica organizacional de que estão a queixar-se os reclusos do Linhó.

Sublinho que tive intervenção como defensor no julgamento do pretenso motim de Caxias – ocorrido no Tribunal de Oeiras, doze anos depois dos pretensos factos – e assim pude examinar a mentalidade em presença nas práticas em debate, a facilidade dos exageros e as perigosas consequências desses exageros para os reclusos (alguns dos quais ficaram com deformidades permanentes – designadamente por disparos inconcebíveis de balas de borracha em espaço fechado onde ricochetearam, ferindo às cegas – deformidades que, em consequência da extrema demora do processo, podem ainda ser discutidas em acção indemnizatória, não cabendo agora explicitar o modo de trazer tais factos a essa discussão eventual).

O hipotético tratamento ou enquadramento penal das condutas objecto do protesto em curso no Linhó, caso quanto a eles se verifique a comprovação indiciária, ou mesmo probatória, não parece depender de queixa, se bem vemos.  

Sem mais acrescentar, entendo, por quanto se expôs, justificada a preocupação dos reclusos, e entendo as razões invocadas como justificativas do protesto que decidiram empreender, não  parecendo que esse protesto afecte mais a ordem regulamentar do que aquilo de que se queixam. 

Deve ser solicitada, por consequência, a intervenção da Inspecção Geral dos Serviços de Justiça, sem prejuízo de se encontrar, ou eu próprio conceder, patrocínio para quaisquer reclusos que o peçam em acção de indemnização contra os funcionários, ou agentes, cuja conduta pareça abusiva no plano da suficiência dos meios de prova – Parecendo útil sublinhar que a suspeição administrativa será oposta a esses funcionários, em tudo quanto a esses reclusos respeite, se tais acções vierem a entrar.

Convirá, portanto - até como modo de não agravar os problemas de gestão de pessoal por parte da Direcção Geral - que eventuais problemas com o recorte das queixas formuladas não possam sequer existir, como é exigência do Direito.

Advogo desde 85, (contando com o estágio) e já em 1990 deixei publicada no Diário Popular uma sequência de crónicas sobre problemas que encontrei no meio carcerário. Comecei por dar conhecimento deles ao Bastonário Lopes Cardoso que fez quanto pôde, sem nenhum êxito. Decidi então expor os problemas à comunidade soberana e publiquei-os. Eram os mesmos problemas. Naquela época, suscitaram reacções de vivacidade variável. E o próprio Ministro da Justiça pôde tomar posições marcantes (Monsanto viu anunciado o seu encerramento, por exemplo). Surpreende que em 2012 os problemas sejam exactamente os mesmos, mesmo sabendo que a normalidade é difícil. E parece absolutamente escusado – mas porventura não o será - acrescentar que isto não pode ser.

Com a expressão da minha mais viva estima,

José Preto
Com a aprovação de A Direcção
Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://iscte.pt/~apad/ACED

Contactos: +351 96 476 47 41  ( antonio.dores@iscte.pt

